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 Despacho n.º 209/2014

Atribuição de utilidade turística prévia a Comporta Dunes Golf, a 
instalar em Grândola, de que é requerente a sociedade Comporta 
Dunes Hotéis e Golfe — Promoção e Desenvolvimento de Ativi-
dades Hoteleiras e Turísticas, S. A.

Processo n.º 16.35.5/1736
No seguimento do parecer do Turismo de Portugal, I. P. (consubs-

tanciado na Informação de Serviço n.º INT/2013/10695/EMUIT/SE, 
de 27 de novembro de 2013), que conclui pela atribuição de utilidade 
turística prévia ao empreendimento de animação (campo de golfe de 
18 buracos) Comporta Dunes Golf, a instalar em Grândola, de que é 
requerente a sociedade Comporta Dunes Hotéis e Golfe — Promoção 
e Desenvolvimento de Atividades Hoteleiras e Turísticas, S. A., decido, 
tendo presente o quadro legal e regulamentar aplicável (nomeadamente, 
o Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro) e com os fundamentos 
invocados na referida Informação de Serviço:

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 2 do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, atribuir a utilidade turística 
prévia ao Comporta Dunes Golf;

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de dezembro, fixar a validade da utilidade turística em 
30 (trinta) meses, contados da data de publicação deste meu despacho 
no Diário da República;

Nos termos do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 
de dezembro, sujeitar a utilidade turística ao cumprimento dos seguintes 
condicionamentos:

i) O empreendimento deverá manter os pressupostos que determinaram 
a declaração de interesse para o turismo;

ii) O empreendimento deverá abrir ao público antes do termo do prazo 
de validade desta utilidade turística prévia;

iii) A confirmação da utilidade turística deve ser requerida no prazo 
de 6 (seis) meses, contado da data da abertura ao público, isto é, da 
data da emissão do alvará de autorização de utilização, ou da data de 
título válido com valor equivalente, e dentro do prazo de validade desta 
utilidade turística prévia.

9 de dezembro de 2013. — O Secretário de Estado do Turismo, Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes.
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 Despacho n.º 210/2014
Atento o pedido de confirmação da utilidade turística atribuída a título 

prévio ao Hotel Carris Porto Ribeira, de 4 estrelas, sito no Porto, de que 
é requerente Carris Land Portugal, S.A., e;

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e o parecer do Presidente 
do Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I.P., que considera estarem 
reunidas as condições para a confirmação da utilidade turística atribuída 
a título prévio ao empreendimento, decido:

1. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 3 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, confirmar a utilidade 
turística atribuída a título prévio ao Hotel Carris Porto Ribeira;

2. Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de 
dezembro, fixo a validade da utilidade turística em 7 (sete) anos, contados 
da data da emissão do Alvará de Utilização n.º ALV/926/12/DMU, da 
Câmara Municipal do Porto (22 de janeiro de 2013), ou seja, até 22 de 
janeiro de 2020;

3. Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 4 do artigo 16.º 
do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, na redação que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 38/94, de 8 de fevereiro, determino que a 
proprietária e exploradora do empreendimento fique isenta das taxas 
devidas à Inspeção Geral das Atividades Culturais, pelo mesmo prazo 
fixado para a utilidade turística, caso as mesmas sejam, ou venham a 
ser, devidas;

4. A utilidade turística fica, nos termos do disposto no artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, sujeita ao cumprimento dos 
seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
b) A requerente deverá promover, até ao termo do segundo ano após 

a publicação do presente despacho, a realização de uma auditoria de 
qualidade de serviço por uma entidade independente, cujo relatório 
deve ser remetido ao Turismo de Portugal, I.P. Caso o empreendimento 
disponha de um sistema de gestão de qualidade implementado, o relatório 
de auditoria pode ser substituído pela descrição detalhada do referido 
sistema, evidenciando nomeadamente a política de qualidade prosse-
guida, a monitorização e medição da satisfação do cliente e o tratamento 
das reclamações, a frequência e metodologia das auditorias internas e o 
envolvimento da gestão de topo;

c) Não poderão ser realizadas quaisquer obras que impliquem al-
teração do empreendimento sem prévia comunicação ao Turismo de 
Portugal, I.P., para efeitos da verificação da manutenção da utilidade 
turística que agora se confirma, sem prejuízo de outros pareceres ou 
autorizações por parte daquele organismo, legalmente devidos.

13 de dezembro de 2013. — O Secretário de Estado do Turismo, 
Adolfo Miguel Baptista Mesquita Nunes.

307471979 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 193/2014

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 4 (quatro) postos de trabalho da carreira/cate-
goria de Técnico Superior do mapa de pessoal da Secretaria -Geral 
do Ministério da Economia.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 6.º e no artigo 50.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação, conjuga-
dos com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por meu despacho de 11 de dezembro de 2013, se encontra aberto 
procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
data da publicitação do presente aviso no Diário da República, para o 
preenchimento de 4 (quatro) postos de trabalho da carreira e categoria de 
técnico superior do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da 
Economia, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Uma vez que ainda não foi publicitado qualquer procedimento 
de constituição de reserva de recrutamento, fica temporariamente dis-
pensada a obrigatoriedade de consulta à Entidade Centralizadora para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), conforme es-
tipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — O presente aviso será publicitado na bolsa de emprego público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

4 — Número de postos de trabalho — O procedimento concursal visa 
o preenchimento de 4 (quatro) postos de trabalho, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

5 — Local de trabalho: Direção de Serviços Financeiros (DSF) da 
Secretaria -Geral do Ministério da Economia, sita na Av. da República, 
n.º 79, 1069 -218 Lisboa.

6 — Caracterização do posto de trabalho:
Acompanhar a elaboração da proposta de Orçamento de Estado para o 

ministério, assegurando a fiabilidade, consistência e coerência da infor-
mação; Acompanhar a definição de indicadores de economia, eficiência 
e eficácia do ministério, nomeadamente, os respetivos objetivos e metas, 
avaliar o seu grau de cumprimento e propor as alterações indispensáveis; 
Produzir relatórios e indicadores de execução orçamental do ministério; 
Emitir parecer prévio sobre a inscrição de novas medidas, projetos e 
reinscrição de projetos e sobre questões orçamentais que careçam de 
autorização do membro do governo responsável pela área das finanças 
ou do membro do Governo da tutela; Assegurar que é prestada por 
todos os serviços, organismos e outras entidades do ministério, a in-
formação financeira e orçamental, requerida e de reporte obrigatório; 
Apresentar, mensalmente, uma projeção da despesa até ao final do 
ano, para o conjunto do programa e analisar os desvios de execução 




